PROJETO DE LEI Nº 382/2011

        OFÍCIO Nº 981/2011-GAB, DE 23 DE SETEMBRO DE 2011.

SÚMULA:  
Introduz alterações na Lei Municipal nº 9.864, de 20 de dezembro de 2005, que dispõe sobre as apurações disciplinares dos servidores públicos municipais do Poder Executivo, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional.

                                                                               Londrina, 23 de setembro de 2011.

                                                                                          Homero Barbosa Neto

                                                                                   PREFEITO DO MUNICÍIPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI 382/2011.

SÚMULA:
Introduz alterações na Lei Municipal nº 9.864, de 20 de dezembro de 2005, que dispõe sobre as apurações disciplinares dos servidores públicos municipais do Poder Executivo, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE
L E I:
Art. 1° O inciso III do artigo 29 da Lei n° 9.864, de 20 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

 ...

“III – nomeação de auxiliar indicado pelo dirigente do órgão ou entidade em que teria sido cometida a infração.” 

Art. 2º O art. 42 da Lei nº 9.864, de 20 de dezembro de 2005, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

  ...

“§ 8º - nos casos de imputação da conduta descrita no artigo 215, XII, da Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992, o servidor poderá, até a data da audiência inicial, realizar a opção determinada no artigo 198 da referida lei, hipótese esta que, se devidamente comprovada, ensejará o arquivamento do processo.”

Art. 3º Ficam acrescidos à Lei n° 9.864, de 20 de dezembro de 2005, os artigos 92-L e 92-M, com a seguinte redação:

...

“Art. 92-L – Atingido o prazo máximo da Suspensão Condicional do Processo Administrativo Disciplinar/SUSPAD, fixado no “caput” do artigo  92-E desta Lei, sem que o servidor que aderiu ao benefício tenha cumprido todas as condições estabelecidas no Termo de Suspensão do Processo Administrativo Disciplinar, a SUSPAD será revogada, dando-se continuidade à tramitação do processo administrativo disciplinar.”
“Art. 92-M – Não correrá a prescrição durante o prazo de Suspensão Condicional do Processo Administrativo Disciplinar/SUSPAD.”
Art. 4º Fica revogado o parágrafo único do artigo 55 da Lei n° 9.864, de 20 de dezembro de 2005. 

Art. 5º As modificações introduzidas por esta lei aplicar-se-ão, desde já, aos feitos em andamento, a partir da fase processual em que se encontrem, reputando-se válidos os atos já realizados.
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

A Lei Municipal nº 9.864, de 20 de dezembro de 2005, dispõe sobre as apurações disciplinares dos servidores públicos municipais do Poder Executivo, no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional.

As alterações na Lei nº 9.864/2005, propostas no presente projeto de lei, visam promover adequações do texto legal às necessidades fáticas verificadas na prática dos trabalhos desenvolvidos na Corregedoria-Geral do Município de Londrina. 

A Lei nº 9.864/2005, no inciso III de seu artigo 29, estabeleceu a presença de dois auxiliares no processo administrativo disciplinar, um indicado pelo dirigente do órgão ou entidade em que teria sido cometida a infração e um segundo indicado pela Secretaria Municipal de Gestão Pública. 

A exigência do segundo auxiliar decorreria do fato de ser, a Secretaria Municipal de Gestão Pública, a gestora da política de recursos humanos do Município, incluindo Administração Direta, Autárquica e Fundacional.

No entanto, na experiência rotineira dos trabalhos de apuração efetivados nos processos administrativos disciplinares da Corregedoria-Geral do Município, tem sido verificado que a presença do primeiro auxiliar já é suficiente para o bom andamento dos trabalhos de apuração, assim como para bem representar o servidor denunciado, visto que o mesmo é indicado pelo dirigente do órgão ou entidade em que teria sido cometida a infração e, normalmente, detém conhecimento técnico para auxiliar nos trabalhos de apuração.

Revela-se, pois, desnecessária ou inócua a presença do segundo auxiliar, uma vez que as informações funcionais relativas ao servidor denunciado podem ser obtidas mediante o oficiamento dos setores de pessoal competentes para prestá-las.

Acresce-se a isso, o fato de que o número de procedimentos disciplinares tem aumentado, de forma progressiva, o que demanda o deslocamento de servidores da Secretaria Municipal de Gestão Pública para atuarem nesses procedimentos, em detrimento de suas outras funções, comprometendo o andamento dos serviços da referida Secretaria.

 A inclusão do § 8º ao artigo 42 da Lei nº 9.864/2005 objetiva oferecer ao servidor que se encontre em situação de acumulação ilícita de cargos, empregos ou funções públicas, e que não tenha realizado, num primeiro momento, a opção determinada pelo artigo 198 da Lei nº 4.928/1992, uma nova e última oportunidade para realizar a opção por um dos vínculos, antes de ser proferida uma eventual decisão demissional, o que configura autêntico benefício ao servidor.

 Insta alertar os nobres Edis de que a presente proposta de inclusão do § 8º, ao artigo 42 da Lei nº 9.864/2005, decorre da proposta de inclusão do inciso XII ao artigo 215 da Lei nº 4.928/1992, feita no Projeto de Lei que propõe alterações na Lei nº 4.928/1992, e que está sendo encaminhado a essa Casa Legislativa, pelo Ofício nº 980/2011, paralelamente ao encaminhamento do presente projeto de lei.
Assim, a aprovação da proposta de inclusão do § 8º, ao artigo 42 da Lei nº 9.864/2005, depende, necessariamente, da aprovação da proposta de inclusão do inciso XII, ao artigo 215 da Lei nº 4.928/1992, feita no Projeto de Lei encaminhado a essa Casa Legislativa, pelo Ofício nº 980/2011.
A inclusão dos artigos 92-L e 92-M à Lei n° 9.864, de 20 de dezembro de 2005, visa suprir lacuna da referida lei, quanto ao instituto jurídico da Suspensão Condicional do Processo Administrativo Disciplinar/SUSPAD, instrumento constante na referida lei, que visa beneficiar o servidor público municipal que responda a processo administrativo disciplinar, por prática de falta(s) que, em tese, tenha(m) como penalidade máxima cabível a repreensão. 

Atualmente, inexiste previsão legal para revogação da SUSPAD pelo decurso do tempo, sem que o servidor tenha cumprido as condições estabelecidas para a concessão do benefício, o que levaria a inconvenientes situações de suspensão do processo por tempo indeterminado.

Sendo a SUSPAD um benefício alternativo ofertado ao servidor, há que se estabelecer um lapso temporal máximo (aquele fixado pelo artigo 92-E da mesma lei), dentro do qual as condições impostas para a suspensão devem ser adimplidas, visto não ser possível a perpetuidade da situação de suspensão do processo.

Assim, estar-se-á adequando o benefício da SUSPAD à realidade jurídica vigente, em analogia ao que ocorre no âmbito penal (Lei nº 9.099, de 26/09/1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais), em que os benefícios da suspensão processual estão condicionadas a um prazo máximo, após o qual ficará revogada a suspensão. 

A inclusão do artigo 92-M à Lei n° 9.864, de 20 de dezembro de 2005, visa à inserção expressa, no ordenamento, do que já se adota, na prática, por aplicação analógica do artigo 89,§ 6º, da Lei nº 9.099/1995, a saber que, no prazo da suspensão do processo, não correrá a prescrição.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o presente projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis. 

                                                   Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

